
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.206 - SE (2016/0142947-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LENIA FEITOSA VIEIRA 
ADVOGADO : EVÂNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. PRONÚNCIA. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DOS 
DIÁLOGOS INTERCEPTADOS. DESNECESSIDADE. NULIDADE 
INEXISTENTE. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido da 
desnecessidade da transcrição integral dos diálogos gravados em quebra do 
sigilo das comunicações telefônicas, desde que seja franqueado às partes o 
acesso ao conteúdo das gravações.
2. Agravo regimental improvido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
Brasília, 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.206 - SE (2016/0142947-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LENIA FEITOSA VIEIRA 
ADVOGADO : EVÂNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Lenia Feitosa Vieira contra 

decisão de minha lavra que deu provimento ao recurso ministerial e restou assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. PRONÚNCIA. 
NULIDADE INEXISTENTE. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DOS 
DIÁLOGOS INTERCEPTADOS. DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 568/STJ. RECURSO PROVIDO.

Sustenta a agravante, em suma, que não tem incidência a Súmula nº 568/STJ 

porque há precedente do Supremo Tribunal Federal em sentido diverso, a AP nº 508, em que 

se decidiu que a degravação é formalidade essencial para que os dados da intercepção seja 

considerados como prova.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. PRONÚNCIA. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DOS 
DIÁLOGOS INTERCEPTADOS. DESNECESSIDADE. NULIDADE 
INEXISTENTE. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido da 
desnecessidade da transcrição integral dos diálogos gravados em quebra do 
sigilo das comunicações telefônicas, desde que seja franqueado às partes o 
acesso ao conteúdo das gravações.
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Ao que se tem dos autos, no presente caso, o magistrado de primeiro grau 

indeferiu o pedido de transcrição integral dos diálogos interceptados por considerar não 

demonstrada a relevância da diligência à seguinte motivação:

Preliminarmente, alega a defesa cerceamento de defesa pelos 
indeferimentos por parte deste juízo dos requerimentos de transcrição dos 
diálogos interceptados pela Polícia Civil e de oitiva da vítima William 
Benitez; pois bem: no que tange ao indeferimento do pedido de transcrição 
das interceptações telefônicas efetuadas pela Polícia Civil, equivoca-se a 
defesa ao afirmar que tal indeferimento deu-se sob o fundamento da 
preclusão. À fl. 693 este juízo indeferiu tal pleito pelo simples fato de ser 
desnecessária tal transcrição, haja vista todas as mídias já se encontrarem 
acostadas aos autos do processo, o que denota que a defesa, se quisesse, 
teria pleno acesso aos conteúdos degravados que se encontravam 
disponíveis para ambas as partes. Tal entendimento inclusive é adotado 
pelos Tribunais Superiores, conforme atesta jurisprudência desses juntadas 
aos autos às fls. 664/665. (fl. 1395)

E tal compreensão está em conformidade com a jurisprudência pacificada no 

âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, firme em que é desnecessária a transcrição integral 

dos diálogos gravados em quebra do sigilo das comunicações telefônicas, desde que seja 

franqueado às partes o acesso ao conteúdo das gravações, tal como de fato ocorreu nos 

presentes autos.

Nesse sentido colhem-se reiterados precedentes de ambas as Turmas com 

competência em matéria penal, dos quais extraio os seguintes:

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO.  INTERCEPTAÇÃO  
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TELEFÔNICA.  TRANSCRIÇÃO  INTEGRAL DOS DIÁLOGOS. 
PRESCINDIBILIDADE. ATUAÇÃO DE POLICIAL CIVIL. 
LEGITIMIDADE.   LAUDO   DE   DEPENDÊNCIA  TOXICOLÓGICA.  
JUNTADA  DE DOCUMENTOS.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO  
OCORRÊNCIA.  DIREITO  DE RECORRER EM LIBERDADE. 
MATÉRIA PREJUDICADA. TRÂNSITO EM JULGADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  As  instâncias  ordinárias,  ao  concluírem  pela  condenação da 
recorrente  no  tocante  ao crime de tráfico de drogas, confrontaram 
elementos  obtidos  mediante  interceptação  telefônica com diversas outras  
provas  - quer produzidas durante a instrução criminal, quer colhidas  
extrajudicialmente  e  repetidas  em  juízo -, submetidas, portanto, ao crivo 
do contraditório e da ampla defesa.

2.  O  Pleno  do Supremo Tribunal Federal firmou a orientação de ser 
prescindível a transcrição integral dos diálogos obtidos por meio de 
interceptação   telefônica,  bastando  a  transcrição  do  que  seja relevante  
para  o  esclarecimento  dos  fatos  e disponibilizada às partes  cópia  
integral  das  interceptações  colhidas,  de modo que possam  elas exercer 
plenamente o seu direito constitucional à ampla defesa.

(...)
(RHC 25.315/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PECULATO. COMPETÊNCIA. 
CONTINÊNCIA. FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. TRANSCRIÇÃO DAS ESCUTAS TELEFÔNICAS. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA  N. 83/STJ. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O CRIME PREVISTO NO ART. 92 DA LEI N. 8.666/93. 
REVISÃO DA DOSIMETRIA DA PENA. INVIABILIDADE. 
CULPABILIDADE EXACERBADA COM BASE NA GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DESTE TRIBUNAL.

I - Aplica-se o óbice previsto no enunciado n. 283 da Súmula do col.
Supremo  Tribunal  Federal  na  hipótese  de  o recorrente não haver 

impugnado  especificamente  fundamento capaz de manter, por si só, a 
decisão recorrida.

II  -  O  Superior Tribunal de Justiça entende que é desnecessária a 
transcrição  integral  do  conteúdo  das  conversar  decorrentes  de 
interceptação  telefônica,  bastando  facultar  à defesa o acesso ao áudio 
captado para assegurar a ampla defesa.

III  -  É  inviável  a  desclassificação  do  delito ou a revisão da 
dosimetria,  pois  as  instâncias  ordinárias,  apreciando as provas coligidas,  
chegaram  à  conclusão de que a culpabilidade do réu era merecedora  de 
maior reprovação e que o delito praticado amolda-se à previsão do art. 312 
do Código Penal, sendo necessária nova incursão na  seara  dos  fatos  e  
das  provas  para alterar tais conclusões, providência incabível na estreita 
via do recurso especial.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 487.435/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016)
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PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL,  ORDINÁRIO  OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CORRUPÇÃO ATIVA. NULIDADE. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. FRANQUEAMENTO DAS MÍDIAS À 
DEFESA. DEGRAVAÇÃO  INTEGRAL. DESNECESSIDADE. REVISÃO 
DA DOSIMETRIA. TRÁFICO DE DROGAS. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.   
CONDENAÇÃO   POR   ASSOCIAÇÃO  E  EXASPERAÇÃO  DA 
PENA-BASE   DO  DELITO  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS  CALCADAS  
EM  FATOS DISTINTOS.  BIS  IN  IDEM.  INOCORRÊNCIA.  
AFASTAMENTO  DO  CONCURSO MATERIAL NO TOCANTE AO 
TRÁFICO DE DROGAS. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO 
ATIVA. EXASPERAÇÃO  DA PENA-BASE. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. REPROVABILIDADE DA CONDUTA   QUE  
EXTRAPOLA  A  COMUM  À  ESPÉCIE.  HABEAS  CORPUS  NÃO 
CONHECIDO.

1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, admitindo-se, de ofício,  a  
concessão  da  ordem  ante  a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.

2.  Com  relação ao pleito de nulidade do feito, porquanto ausente a 
transcrição integral das gravações interceptadas, entende esta Corte 
Superior  que  o  franqueamento  dos  diálogos  às  partes  é medida 
suficiente para afastar a alegação de constrangimento ilegal.

(...)
(HC 244.467/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO E QUADRILHA. 
DEPOIMENTOS COLHIDOS POR MEIO DIGITAL. DEGRAVAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. ART. 405 DO CPP. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. PEDIDO DE TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DOS 
DIÁLOGOS. INDEFERIMENTO. DISPONIBILIZAÇÃO DA MÍDIA. 
SUFICIÊNCIA. ART. 563 DO CPP. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.

1. No campo da nulidade no processo penal, vigora o princípio pas de 
nullité sans grief, segundo o qual, o reconhecimento de nulidade exige a 
comprovação de efetivo prejuízo (art. 563 do Código de Processo Penal).

2. O art. 405, § 2º, do Código de Processo Penal estabelece que "no 
caso de registro audiovisual, será encaminhado às partes cópia do registro 
original, sem necessidade de transcrição". Dessa forma, basta que o acesso 
à mídia eletrônica seja franqueado às partes, o que ocorreu na espécie.

3. O Supremo Tribunal Federal decidiu ser prescindível a transcrição 
integral dos diálogos colhidos por meio de interceptação telefônica 
(Tribunal Pleno, Inq 3693, Relatora Min. Cármen Lúcia, julgado em 
10/04/2014). No caso, foram disponibilizadas às partes cópia integral das 
interceptações telefônicas, o que afasta o apontado constrangimento ilegal.

4. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.
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(RHC 44.393/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 23/02/2016)

No mesmo sentido, veja-se ainda, por todos, o seguinte precedente da Terceira 

Seção desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. UTILIZAÇÃO, PELA COMISSÃO 
PROCESSANTE, DE PROVA EMPRESTADA DE INQUÉRITO 
POLICIAL. POSSIBILIDADE, DESDE QUE RESPEITADOS O 
CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. PERÍCIA DAS GRAVAÇÕES E TRANSCRIÇÃO 
INTEGRAL DOS DIÁLOGOS. INEXISTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO 
LEGAL. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE 
PERÍCIA. POSSIBILIDADE. DECISÃO DO PRESIDENTE DA 
COMISSÃO QUE OSTENTA SUFICIENTE MOTIVAÇÃO. 
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. UTILIZAÇÃO, PELA 
COMISSÃO, DA PROVA COMPARTILHADA. ALEGAÇÃO DE QUE 
TERIAM SIDO DESRESPEITADOS OS LIMITES IMPOSTOS PELA 
AUTORIDADE JUDICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PREJUÍZO 
ACARRETADO À DEFESA DO IMPETRANTE. SANÇÃO 
ADMINISTRATIVA QUE TEVE POR BASE, ALÉM DAS ESCUTAS 
TELEFÔNICAS, FARTA PROVA TESTEMUNHAL.

(...)
3. Firmou-se, nesta Corte, o entendimento de que a Lei n. 9.296/1996 

não contempla determinação no sentido de que os diálogos captados nas 
interceptações telefônicas devem ser integralmente transcritos, ou de que as 
gravações devem ser submetidas a perícia, razão pela qual a ausência 
dessas providências não configura nulidade.

(...)
7. Segurança denegada".
(MS 14.501/DF, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

SEÇÃO, DJe 08/04/2014)

E também não é outro o sentido da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, valendo conferir, para tanto, os seguintes julgados do Pretório Excelso:

Agravo regimental no recurso ordinário em habeas corpus. 2. Tráfico e 
associação para o tráfico ilícito de entorpecentes. Condenação. 3. Alegação 
de que a interceptação telefônica teria ocorrido em período não abrangido 
por decisão judicial. Writ não instruído com as peças necessárias à 

apreciação do pedido. 4. Prescindibilidade da transcrição integral das 

conversas interceptadas, sendo suficiente o registro dos trechos 

utilizados para o embasamento da denúncia. Precedentes do STF. 5. 
Sucessivas prorrogações da interceptação necessárias e motivadas. 
Desnecessidade da degravação ser feita por peritos oficiais, ante a ausência 
de previsão legal nesse sentido. 6. Tese de ofensa ao art. 279, II, do 
Código de Processo Penal e à Súmula 361/STF. Supressão de instância: 
matérias não examinadas pelas instâncias antecedentes. 7. Indeferimento 
devidamente fundamentado de diligência requerida pela defesa. 8. Ausência 
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de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 9. Agravo 
regimental a que se nega provimento. 
(RHC 125239 AgR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-023 DIVULG 
05-02-2016 PUBLIC 10-02-2016) 

INQUÉRITO. IMPUTAÇÃO DOS CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 
20 DA LEI 7.492/1986, 1°, VI, DA LEI 9.613/1998, E 288, CAPUT, DO 
CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
LICITUDE DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS COLHIDOS NA FASE 
INVESTIGATÓRIA. PRELIMINARES REJEITADAS. INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADOS. SUBSTRATO 
PROBATÓRIO MÍNIMO PRESENTE. ATENDIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. DENÚNCIA RECEBIDA . 1. O 
conteúdo dos autos, incluídos os áudios das interceptações telefônicas 
utilizadas pela acusação, foi disponibilizado para a defesa, o que basta para 
que sejam garantidos o contraditório e a ampla defesa. 2. À luz dos 
precedentes do STF, o art. 6º, § 1º, da Lei 9.296/1996 deve ser 
interpretado no sentido de que a transcrição integral é somente de tudo 
aquilo que seja relevante para esclarecer os fatos da causa penal (cf. Inq 
2424, Pleno, DJe de 26-03-2010). Não há notícia de que a defesa tenha 
solicitado a juntada de transcrição de algum trecho específico ou de que lhe 
fora negado amplo acesso ao conteúdo integral das interceptações 
realizadas. 3. O Supremo Tribunal Federal possui clara orientação no 
sentido de que são válidos os elementos probatórios indicativos da 
participação de pessoas detentoras de prerrogativa de foro no evento 
criminoso colhidos fortuitamente no curso de interceptação telefônica 
envolvendo indivíduos sem prerrogativa de foro. A validade dos elementos 
colhidos estende-se até mesmo em relação à identificação de outras práticas 
criminosas que não eram objeto da investigação original, desde que 
licitamente realizada e devidamente autorizada por juízo competente ao 
tempo da decisão. Precedentes. 4. Esta Corte tem admitido a razoável 
prorrogação da medida, desde que as decisões sejam devidamente 
motivadas e observem o prazo de 15 (quinze) dias entre cada uma delas, 
como ocorreu na espécie. Precedentes. 5. A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que a fundamentação per 
relationem constitui motivação válida e não ofende o disposto no art. 93, 
IX, da Constituição da República. Precedentes. 6. A fase processual do 
recebimento da denúncia é juízo de delibação, jamais de cognição 
exauriente. Não se pode, portanto, confundir os requisitos para o 
recebimento da denúncia, delineados no art. 41 do Código de Processo 
Penal, com o juízo de procedência da imputação criminal. 7. Denúncia que 
contém a adequada indicação da conduta delituosa imputada, a partir de 
elementos aptos a tornar plausível a acusação, o que permite o pleno 
exercício do direito de defesa. 8. Presença de substrato probatório mínimo 
em relação à materialidade e autoria. 9. O tipo penal previsto no art. 20 da 
Lei 7.492/1986 consuma-se no momento da aplicação dos recursos de 
financiamento em finalidade diversa daquela prevista em contrato. Ademais, 
o tipo penal “admite o concurso de pessoas, tanto na forma de coautoria 
quanto de participação [...] bastando, para tanto, que se avalie da intenção 
dos mesmos, já que o dolo é o elemento subjetivo do tipo" (HC 81852, 
Relator(a): Min. Néri da Silveira, Segunda Turma, DJ de 14-06-2002). 10. 
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Denúncia recebida. 
(Inq 2725, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado 
em 08/09/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-195 DIVULG 29-09-2015 
PUBLIC 30-09-2015) 

Agravo regimental no recurso ordinário em habeas corpus. Formação 
de quadrilha, falsidade ideológica e lavagem de dinheiro. Interceptações 
telefônicas. 1. As instâncias precedentes afirmaram que a interceptação 
telefônica foi precedida de diligências preliminares que demonstraram a 
“necessidade e indispensabilidade da medida”. Para dissentir-se desse 
entendimento seria necessário o revolvimento de fatos e provas, inviável na 

via do habeas corpus. 2. “O Supremo Tribunal Federal afasta a 

necessidade de transcrição integral dos diálogos gravados durante 

quebra de sigilo telefônico, rejeitando alegação de cerceamento de 

defesa pela não transcrição de partes da interceptação irrelevantes 

para o embasamento da denúncia” (Inq. 3693, Rel.ª Min.ª Cármen 
Lúcia). No mesmo sentido, o AI 685878-AgR, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RHC 118621 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 04/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-171 DIVULG 31-08-2015 
PUBLIC 01-09-2015) 

Daí porque não poderia o Tribunal de Justiça acolher a preliminar de nulidade 

em virtude da falta da transcrição integral das interceptações telefônicas à simples motivação 

de que "(...) uma vez instaurada a ação penal e havendo pedido, seja da defesa ou da 

acusação, para a degravação total da interceptação telefônica, deve o magistrado acolhê-lo, 

pois, ao não agir desta forma, restringe a possibilidade de produzir provas, e, 

conseqüentemente, fere os Princípios Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, o 

que desemboca em nulidade processual." (fl. 1644/1645)

Tem-se, assim, que era mesmo de se dar provimento ao recurso especial 

porque a decisão recorrida está em manifesto confronto com a atual jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça e também do Supremo Tribunal Federal.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0142947-2 REsp 1.602.206 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019205320118250001  201121800006  201200307605

EM MESA JULGADO: 09/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
RECORRIDO : LENIA FEITOSA VIEIRA 
ADVOGADO : EVÂNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS E OUTRO(S)
CORRÉU    : IVO MORAIS GODOLPHIM NETO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LENIA FEITOSA VIEIRA 
ADVOGADO : EVÂNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti 
Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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